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Principais julgados do STF

PRINCIPAIS JULGADOS DO STF

Elaborados com base nos informativos divulgados pelo Supremo Tribunal 
Federal

PLENÁRIO1 

DIREITO ADMINISTRATIVO – SERVIDORES PÚBLICOS

ADI MC: Funpresp e data limite para adesão ao regime de previdência complementar

O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, indeferiu pedido de 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade que pretendia suspender 
a eficácia dos artigos 3o, § 7o, da Lei 12.618/2012 e 92 da Lei 13.328/2016, com 
vistas a afastar qualquer restrição temporal à opção pelo regime de previdência 
complementar.

A teor do disposto no § 16 do art. 40 da Constituição Federal (CF), o ser-
vidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 
instituição do correspondente regime de previdência complementar somente será 
a ele vinculado por meio de prévia e expressa opção. 

Com a instituição do regime de previdência da União, o legislador assinou o 
prazo de 24 meses a partir do início da sua vigência para que o servidor exerça o 
direito de escolha (Lei 12.618/2012, art. 3o, § 7o). Em 2016, o prazo foi posterga-
do, sendo o término em 29.7.2018 (Lei 13.328/2016, art. 92). 

O Colegiado observou que o Poder Executivo justificou a reabertura do pe-
ríodo para a opção pelo novo regime, com adesão à Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal (Funpresp), diante do contexto trazi-
do pela Medida Provisória 664, de 30.12.2014, convertida na Lei 13.135/2015. A 
legislação promoveu importantes mudanças tanto no Regime Geral de Previdên-
cia Social quanto no Plano de Seguridade Social dos Servidores Públicos Federais, 
com alterações na Lei 8.112/1990.
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O deferimento da liminar representaria indevida manipulação de opção polí-
tico-normativa do Parlamento. Ao Supremo Tribunal Federal (STF), à semelhança 
do que ocorre com as demais Cortes Constitucionais, cabe exercer o papel de 
legislador negativo. É sua a relevante função de extirpar do ordenamento jurídico 
normas incompatíveis com a Lei Maior, devendo, exatamente por esse motivo, 
atuar com parcimônia.

Não há, sob o ângulo material ou formal, nenhum traço de incompatibilida-
de direta com a Constituição Federal. Quanto ao prazo, o conteúdo dos disposi-
tivos revela legítima atuação parlamentar por meio da fixação de razoáveis balizas 
temporais ao exercício da opção franqueada aos servidores públicos.

Também foi rejeitada a argumentação de que se mantém o quadro de inse-
gurança jurídica derivado da imposição de escolha, em caráter irrevogável e irre-
tratável, pelo ingresso em regime de previdência que poderá vir a ser invalidado 
pelo STF. Acolher essa alegação subverteria o princípio da presunção de constitu-
cionalidade dos atos normativos.

Além da ausência de plausibilidade jurídica da pretensão, não se vislumbrou 
prejuízo decorrente do retardamento da decisão para os servidores que, tempes-
tivamente, fizerem opção pelo ingresso em regime de previdência complementar, 
caso o Tribunal, no julgamento do mérito da ação direta, declare a inconstitucio-
nalidade dos preceitos nela impugnados.

Na hipótese de vir a ser assentada a inconstitucionalidade da instituição de 
entidade fechada de previdência complementar de natureza pública, o cenário 
anterior deverá ser restaurado, com a devida reparação dos danos causados aos 
servidores públicos atingidos pelas normas eventualmente glosadas pelo STF.

Vencidos os ministros Luiz Fux e Ricardo Lewandowski, que deferiram a 
cautelar. Consideraram presente o “fumus boni iuris”, porque o art. 93, VI(1), 
da CF remete a disciplina da previdência dos magistrados à lei complementar 
de iniciativa do STF. O ministro Ricardo Lewandowski entendeu demonstrado, 
também, o “periculum in mora”, em razão da proximidade do prazo de opção.

(1)  CF: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: (...) VI - a aposentadoria dos 
magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto no art. 40; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional 20, de 1998)”

ADI 4885 MC/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 27.6.2018. (ADI-4885)
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PLENÁRIO2 

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

ADI e providências diante de greve de servidores públicos

O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ações 
diretas de inconstitucionalidade ajuizadas contra o Decreto 4.264/1995, da Bahia, 
que dispõe sobre as providências a serem adotadas em caso de paralisação de ser-
vidores públicos estaduais a título de greve.

A norma impugnada determina aos secretários e dirigentes da Administra-
ção Pública direta: i) a convocação dos grevistas a reassumirem seus cargos; ii) 
a instauração de processo administrativo disciplinar; iii) o desconto em folha de 
pagamento dos dias de greve; e iv) a contratação temporária de servidores. Prevê, 
ainda, a exoneração dos ocupantes de cargo de provimento temporário e de fun-
ção gratificada que participarem da greve. 

Alegava-se ofensa aos artigos 9o (1); 22, I (2) e 37, VII (3), da Constituição Fe-
deral (CF).

O Tribunal considerou tratar-se de decreto de caráter autônomo, que disci-
plina, nos termos da competência reservada ao chefe do Poder Executivo pelo art. 
84, IV (4), da CF, as consequências — estritamente administrativas — do ato de 
greve dos servidores públicos e as providências a serem adotadas pelos agentes 
públicos no sentido de dar continuidade aos serviços públicos. 

Observou que o decreto não cuida especificamente do direito de greve do ser-
vidor público, não regulamenta seu exercício e, ainda que o fizesse, essa matéria 
não está incluída entre aquelas tidas como de Direito do Trabalho, pois o vínculo do 
servidor com a administração pública não é de natureza trabalhista, mas estatutária. 

A norma impugnada apenas prevê a instauração de processo administrativo 
para se apurar a participação do servidor na greve e as condições em que ela se 
deu, bem como o não pagamento dos dias de paralisação, o que está em con-
sonância com a orientação fixada pela Corte no julgamento do MI 708. Nele, o 
Plenário determinou, até a edição da legislação específica a que se refere o art. 
37, VII, da CF, a aplicação das Leis 7.701/1988 e 7.783/1989 aos conflitos e às 

2 Brasília, 11 a 15 de junho de 2018 No 906 
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ações judiciais que envolvam a interpretação do direito de greve dos servidores 
públicos civis.

No que se refere à possibilidade de contratação temporária excepcional [CF, art. 
37, IX (5)] prevista no decreto, concluiu que o poder público baiano tem o dever 
constitucional de prestar serviços essenciais que não podem ser interrompidos, e que 
a contratação, no caso, foi limitada ao período de duração da greve e apenas para 
garantir a continuidade dos serviços. Ademais, a jurisprudência do STF reconhece a 
inconstitucionalidade da contratação temporária excepcional para admissão de servi-
dores para funções burocráticas ordinárias e permanentes (ADI 2.987 e ADI 3.430). 

Vencidos os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Marco Aurélio e Ricardo 
Lewandowski, que julgaram procedente o pedido formulado.

Para o ministro Fachin, o decreto estadual é incoerente com a ordem consti-
tucional, quer do ponto de vista formal, quer do material. 

Isso porque o art. 37, VII, da CF requer lei específica. Mais do que esta-
belecer restrições ao exercício do direito de greve, a norma impugnada acaba 
por vedar a própria existência do direito de greve. Além disso, infringe o texto 
constitucional por estabelecer uma nova hipótese de contratação de trabalhador 
temporário pela administração.

Vencido, em parte, o ministro Roberto Barroso, que julgou parcialmente pro-
cedente o pedido para declarar inconstitucionais o inciso II do art. 1o e o art. 2o 
do decreto estadual, porque partem do pressuposto de que a greve é ilegítima, o 
que não corresponde ao atual entendimento da Corte.

(1) CF:  “Art. 9o É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre 
a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 
§ 1o A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade. § 2o Os abusos cometidos sujeitam os 
responsáveis às penas da lei.”

(2)  CF: “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, 
penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;”

(3)  CF: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) VII - o 
direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica;”

(4)  CF: “Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...) IV - sancionar, 
promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;”

(5)  CF: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) IX - a lei 
estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público;”

ADI 1306/BA,  rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 13.6.2017. (ADI-1306)

ADI 1335/BA, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 13.6.2017. (ADI-1335)

PLENÁRIO3 

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

ADI: ITCMD e Procuradoria Geral do Estado

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) é meio processual inadequado 
para o controle de decreto regulamentar de lei estadual.

As disposições legais sobre a forma de cobrança do Imposto sobre Trans-
missão “Causa Mortis” e Doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) pela 
Procuradoria Geral do Estado e de sua intervenção em processos de inventário, 
arrolamento e outros de interesse da Fazenda Pública são regras de procedimento 
que não violam o Código de Processo Civil (CPC).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, em conclusão de julgamento, 
não conheceu da ação direta de inconstitucionalidade proposta em face da alínea 
“b”(1) do inciso I do art. 23 do Decreto 46.655/2002 do Estado de São Paulo. Além 
disso, por maioria, julgou improcedente pedido formulado contra os §§ 1o e 3o(2) 
do art. 10 e o art. 28(3) da Lei 10.705/2000 do Estado de São Paulo.

Prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes (relator).

De início, firmou a prejudicialidade da apontada ausência de procuração 
com poderes específicos para ajuizamento de ADI contra os referidos dispositi-
vos. A exigência constitui vício sanável e houve a regularização da representação 
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processual. Ademais, os legitimados listados na Constituição Federal detêm ca-
pacidade postulatória.

Consignou a inadequação da ação direta para apreciar dispositivo de decreto 
regulamentar. O Decreto 46.655/2002 interpreta a lei, não é autônomo.

Quanto aos preceitos da Lei 10.705/2000, considerou as normas eminente-
mente procedimentais, autorizadas pelo art. 24 da CF, que prevê a competência 
concorrente da União e dos Estados. A possibilidade de a Procuradoria Geral do 
Estado intervir e ser ouvida nos inventários, arrolamentos e outros feitos em nada 
atrapalha o processo. 

Pela legislação federal, a Fazenda Pública não fica adstrita ao valor declarado 
no processo dos bens do espólio. Será sempre notificada e irá instaurar procedi-
mento administrativo para verificar se aqueles valores estão corretos ou não. 

A lei estadual dispõe que será instaurado o respectivo procedimento ad-
ministrativo — como estabelece o CPC — se a Fazenda não concordar com o 
montante declarado ou atribuído a bem ou direito do espólio. Ponderou que, 
concordando com o valor, encerra-se “ab initio” qualquer procedimento admi-
nistrativo. 

Reputou constitucionais os §§ 1o e 3o do art. 10 por não afrontarem divisão 
de competência e terem finalidade de facilitação para o contribuinte, com vistas à 
celeridade da prestação jurisdicional. Acrescentou estarem inseridos também na 
competência concorrente em matéria tributária.

Por fim, salientou ser o art. 28 norma de organização administrativa. A esse 
respeito, rememorou precedente desta Corte segundo o qual os Estados possuem 
competência legislativa para organização administrativa, a fim de estabelecer 
aqueles que podem atuar dentro dos seus órgãos (ADI 1916/MS).

Vencidos os ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski, que julgaram 
parcialmente procedente o pleito para assentar a inconstitucionalidade dos dis-
positivos legais impugnados. Entenderam que o Estado inovou em matéria pro-
cessual. 

(1)  Decreto 46.655/2002 do Estado de São Paulo: “Art. 23. Se o Fisco não concordar com os 
valores declarados, no mesmo prazo do artigo anterior, serão adotados os seguintes proce-
dimentos: I - na hipótese de arrolamento: (...) b) o Procurador do Estado, mediante petição, 
discordará expressamente da expedição de alvará, formal de partilha ou carta de adjudica-
ção, enquanto o débito não for liquidado;”

(2)  Lei 10.705/2000 do Estado de São Paulo: “Art. 10. O valor do bem ou direito na trans-
missão “causa mortis” e o atribuído na avaliação judicial e homologado pelo Juiz. § 1o - Se 
não couber ou for prescindível a avaliação, o valor será o declarado pelo inventariante, 
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desde que haja expressa anuência da Fazenda, observadas as disposições do artigo 9°, 
ou o proposto por esta e aceito pelos herdeiros, seguido, em ambos os casos, da homo-
logação judicial. (...) § 3o - As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, ás 
demais partilhas ou divisões de bens sujeitas a processo judicial das quais resultem atos 
tributáveis.”

(3)  Lei 10.705/2000 do Estado de São Paulo: “Art. 28. Compete à Procuradoria Geral do Estado 
intervir e ser ouvida nos inventários, arrolamentos e outros feitos processados neste Estado, 
no interesse da arrecadação do imposto de que trata esta lei.”

ADI 4409/SP, rel. Min. Alexandre de Moraes, julgamento em 6.6.2018. (ADI-4409)

DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS

Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos e base de cálculo

O Plenário iniciou julgamento de embargos de divergência em que se discute 
a legitimidade da base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 
(TFE) instituída pela Lei 13.477/2002 do Município de São Paulo.

O ministro Dias Toffoli (relator) deu provimento aos embargos de divergên-
cia para cassar o acórdão embargado e prover o recurso extraordinário interposto 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), a fim de restabelecer a 
sentença.

O relator afirmou que o Supremo Tribunal Federal (STF) tem reiteradamente 
decidido que o princípio da capacidade contributiva se aplica às taxas, e que seu 
valor, por força da aplicação do princípio da justiça comutativa, deve guardar 
razoável proporção com os custos da atuação estatal subjacente. Assim, os prin-
cípios da capacidade contributiva e da justiça comutativa devem ser ponderados 
na fixação do valor das exações dessa espécie.

A TFE tem por fato gerador o desenvolvimento, no âmbito do poder de polí-
cia, de atividades de controle, vigilância ou fiscalização do cumprimento da legis-
lação municipal disciplinadora do uso e da ocupação do solo urbano, da higiene, 
da saúde, da segurança, dos transportes, da ordem ou da tranquilidade públicos 
relativamente aos estabelecimentos situados na municipalidade, bem como de 
atividades permanentes de vigilância sanitária. O exercício do poder de polícia 
subjacente à taxa tem forte relação com a área do estabelecimento fiscalizado.
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Todavia, a Lei 13.477/2002 determinou que todo estabelecimento em que 
se exerça a atividade de correio está sujeito a um único valor a título de taxa de 
fiscalização, localização e funcionamento, a ser cobrado anualmente. 

O diploma municipal não fez nenhuma distinção quanto ao tamanho dos 
estabelecimentos da ECT. Por essa razão, o relator asseverou que houve desvin-
culação do princípio da justiça comutativa.

Em seguida, o ministro Alexandre de Moraes pediu vista dos autos.

ARE 906203 AgR-EDv/SP, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 6.6.2018. (ARE-
906203)

PLENÁRIO4 

DIREITO CONSTITUCIONAL - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

Idade mínima para ingresso na educação infantil e no ensino fundamental

O Plenário iniciou julgamento conjunto de Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) e de Ação Declaratória de constitucionalidade 
(ADC) em que se discute a idade mínima para ingresso na educação infantil e no 
ensino fundamental.

Na ADC, na qual já proferidos os votos do ministro Edson Fachin (rela-
tor) e do ministro Alexandre de Moraes (Informativo 879), pretende-se o reco-
nhecimento da constitucionalidade dos artigos 24, II, 31 e 32, “caput”1, da Lei 
9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB).

Na ADPF, questionam-se os artigos 2o, 3o e 4o da Resolução 6/2010 e dos ar-
tigos 2o e 3o da Resolução 1/2010, ambas da Câmara de Educação Básica do Con-
selho Nacional de Educação (CNE), que definem, respectivamente, as diretrizes 
operacionais para a matrícula no ensino fundamental e na educação infantil, e as 
diretrizes operacionais para a implantação do ensino fundamental de nove anos.

O ministro Roberto Barroso proferiu voto-vista na ADC, no sentido de jul-
gar procedente o pedido, para declarar a constitucionalidade dos dispositivos 

4 Brasília, 21 a 25 de maio de 2018 No 903 
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analisados. Acompanhou o voto do ministro Fachin no tocante à declaração de 
constitucionalidade da LDB. Por outro lado, não o acompanhou na parte em que 
declarou a inconstitucionalidade da resolução do CNE. Para ele, é constitucional 
a exigência de seis anos de idade para o ingresso no ensino fundamental, caben-
do ao Ministério da Educação a definição do momento em que o aluno deverá 
preencher o critério etário.

O ministro Barroso se referiu ao critério da capacidade institucional e ob-
servou que a resolução do CNE é respaldada por parecer do Conselho Federal 
de Psicologia. Entendeu que, em questões técnico especializadas, se a decisão 
do órgão competente for razoável e devidamente justificada, o Poder Judiciário 
deve ter, em relação a ela, uma atitude de deferência e de autocontenção. Ou 
seja, como regra geral, o Judiciário deve respeitar as escolhas políticas toma-
das pelo Legislativo e as decisões técnicas tomadas pelos órgãos especializados 
competentes, não cabendo a elas se sobrepor, salvo no caso de usurpação de 
competência, inobservância de devido processo legal ou manifesta falta de ra-
zoabilidade da decisão.

Considerou o impacto de eventual decisão do Tribunal sobre a base nacional 
comum curricular, a qual, aprovada com muita dificuldade e depois de longuís-
sima discussão, é apontada, pela maioria dos educadores, como um avanço ex-
pressivo em matéria de educação. Se a maioria das crianças passar a ingressar no 
ensino fundamental não mais com seis, mas com cinco anos de idade, será preci-
so mudar a base nacional comum curricular, haja vista a capacidade emocional, 
de aprendizado e de se submeter a uma avaliação. 

Além disso, com a alteração na idade de ingresso, é provável, ainda, que a 
maior parte dos alunos do primeiro ano do ensino fundamental tenha cinco anos 
idade. Em sede de jurisdição constitucional abstrata, não é possível avaliar se essa 
mudança pode ser realizada sem que se comprometa a estrutura de ensino. 

O ministro afirmou, também, que a data de corte fixada pelo Ministério da 
Educação é a que atende ao melhor interesse da criança, princípio consagrado 
no art. 227 da Constituição Federal, na medida em que preserva a infância e o 
regular desenvolvimento da criança que ainda não completou seis anos de idade. 
A escolha pelo dia 31 de março, mês em que normalmente se iniciam as aulas 
no ensino fundamental, tem por objetivo evitar que crianças com cinco anos de 
idade ingressem no ensino fundamental ainda sem a maturidade e o desenvolvi-
mento suficientes para serem, inclusive, avaliadas.

Apresentou, por fim, um argumento de ordem semântica a corroborar essa 
interpretação. Para o ministro, ao se determinar a idade de seis anos para o in-
gresso no ensino fundamental, na linguagem comum, coloquial, se está a referir 
a uma idade já completada. 
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Relativamente à ADPF, o ministro Luiz Fux (relator) leu o relatório. Em se-
guida, após as sustentações orais, o julgamento foi suspenso.

(1)  Lei 9.394/1996: “Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organi-
zada de acordo com as seguintes regras comuns (...) II - a classificação em qualquer série 
ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: a) por promoção, para 
alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola; b) 
por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; c) independentemente 
de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desen-
volvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequa-
da, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino”. (...) Art. 31. A educação 
infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: I - avaliação mediante 
acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental; II - carga horária mínima anual de 800 (oito-
centas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; 
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial 
e de 7 (sete) horas para a jornada integral; IV - controle de frequência pela instituição de 
educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de 
horas; V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimen-
to e aprendizagem da criança. Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 
9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (...). ”

(2)  Resolução 6/2010: “Art. 2o Para o ingresso na Pré-Escola, a criança deverá ter idade de 4 
(quatro) anos completos até o dia 31 de março do ano que ocorrer a matrícula. Art. 3o Para 
o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a criança deverá ter idade de 6 (seis) 

anos completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula. Art. 4o As crian-
ças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data definida no artigo 3o deverão ser 
matriculadas na Pré-Escola.”

(3)  Resolução 1/2010: “Art. 2o Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a crian-
ça deverá ter 6 (seis) anos de idade completos até o dia 31 de março do ano em que ocorrer 
a matrícula. Art. 3o As crianças que completarem 6 (seis) anos de idade após a data definida 
no artigo 2o deverão ser matriculadas na Pré-Escola.”

ADPF 292/DF, rel. Min. Luiz Fux e ADC 17/DF, rel. Min. Edson Fachin, julga-
mento em 25.5.2018. (ADPF-292) (ADC-17)
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PRIMEIRA TURMA5 

PROCESSO CIVIL – RECLAMAÇÃO

Cabimento de reclamação e precedente de repercussão geral

A Primeira Turma iniciou julgamento de agravo regimental em reclamação na 
qual se discute o cabimento desse instrumento processual no caso de aplicação 
errônea de precedente do Supremo Tribunal Federal (STF) firmado na sistemática 
da repercussão geral.

Ao julgar improcedente o agravo interno, o ministro Marco Aurélio (relator) 
manteve decisão monocrática que admitiu reclamação interposta de decisão que 
aplicou indevidamente, nos autos de recurso extraordinário, precedente do STF 
fixado em repercussão geral. Para o ministro, a reclamação será cabível quando 
esgotada a jurisdição na origem, considerado o julgamento de agravo local.

Após o voto da ministra Rosa Weber acompanhando o relator, o ministro 
Luiz Fux pediu vista dos autos.

Rcl 26874 AgR/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 29.5.2018. (Rcl-26874)

SEGUNDA TURMA

DIREITO TRIBUTÁRIO – PRESCRIÇÃO

Prazo prescricional e tributo declarado inconstitucional - 2

A Segunda Turma, por maioria, conheceu de agravo para dar provimento a 
recurso extraordinário em que se discute o termo inicial do prazo prescricional 
para postular restituição de valores pagos a título de cota de contribuição do café, 
tributo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF) (1) sem 
modulação de efeitos (2) (Informativo 899).

5 Brasília, 28 de maio a 1o de junho de 2018 No 904 
Data de divulgação: 07 de junho de 2018
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Quando do ajuizamento da ação, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) enten-
dia que o prazo prescricional tinha início a partir da data da declaração de incons-
titucionalidade da exação pelo STF no controle concentrado, ou de resolução do 
Senado Federal (SF), no controle difuso.

Essa foi a orientação utilizada pelo tribunal de origem para superar a argui-
ção de prescrição e declarar a incompatibilidade da cota de contribuição do café, 
determinando a restituição dos valores indevidamente recolhidos.

Em momento posterior, o STJ promoveu revisão abrupta de sua jurispru-
dência para considerar que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
o transcurso do prazo prescricional ocorre a partir do recolhimento indevido, 
independentemente do STF ou do SF (REsp 435.835/SC).

Esse novel entendimento foi aplicado pelo Tribunal Superior no julgamento 
do recurso especial para reformar o aresto de segundo grau e julgar prescrito o 
direito à devolução. O recurso extraordinário foi interposto contra esse acórdão.

Para o colegiado, no entanto, a aplicação imediata de novo entendimento do 
STJ aos processos em curso representa retroação da regra de contagem do prazo 
prescricional às pretensões já ajuizadas, em afronta ao princípio da segurança 
jurídica e aos postulados da lealdade, da boa-fé e da confiança legítima, sobre os 
quais se assenta o próprio Estado Democrático de Direito. 

A modificação na jurisprudência em matéria de prescrição não pode retroa-
gir para considerar prescrita pretensão que não o era à época do ajuizamento da 
ação, em respeito ao posicionamento anteriormente consolidado.

Toda inflexão jurisprudencial que importe restrição a direitos dos cidadãos 
deve observar certa regra de transição para produção de seus efeitos, levando em 
consideração os comportamentos então tidos como legítimos, porquanto pra-
ticados em conformidade com a orientação prevalecente, em homenagem aos 
valores e princípios constitucionais. Com base nesse entendimento, restabeleceu 
o acórdão de segundo grau que, diante da ausência de prescrição, reconhecera o 
direito à restituição.

Vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator) e Edson Fachin, que nega-
ram provimento ao recurso, ao argumento de que a questão relativa à prescrição 
repetitória de tributos declarados inconstitucionais possui viés nitidamente in-
fraconstitucional. A alegada ofensa à Constituição, se existente, seria reflexa ou 
indireta, pois o STJ analisou e interpretou apenas a legislação federal [CTN, art. 
168 (3)]. Não cabe à Suprema Corte fiscalizar a jurisprudência do STJ em matéria 
infraconstitucional para apreciar a tese de que a alteração jurisprudencial teria 
trazido efeitos concretos prejudiciais ao contribuinte.
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(1) RE 408.830/ES, DJ de 4.6.2004.
(2) RE 546.649/PR, DJe de 12.3.2015.
(3)  Código Tributário Nacional: “Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o 

decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: I - nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 
165, da data da extinção do crédito tributário; II - na hipótese do inciso III do artigo 165, 
da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão 
judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.”

ARE 951533/ES, rel. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o ac. acórdão o Min. Dias Tof-
foli, julgamento em 12.6.2018. (ARE-951533).

Sessões Ordinárias Extraordinárias
Julgamentos Julgamentos por 

meio eletrônico*Em curso Finalizados

Pleno 13.6.2018 14.6.2018 2 24 88

1a Turma 12.6.2018 — 1 38 125

2a Turma 12.6.2018 — 4 6 109

* Emenda Regimental 51/2016-STF. Sessão virtual de 8 a 14 de junho de 2018.
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